PARECER Nº   929 , DE  2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 140, DE 2011


De autoria do nobre Deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei n° 10.461, de 1999, que dispõe sobre a criação do Disque-Denúncia pela Secretaria da Segurança Pública.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado.


O PL-140/2011, tem por objetivo a alteração do artigo 3ª da Lei nº 10461, de 20 de dezembro de 1999, a obrigatoriedade de colocação de adesivos do disque denúncia em todos os veículos de transporte coletivo municipal e intermunicipal do Estado de São Paulo.



Não cabe ao Estado disciplinar questões de transporte nos municípios como disposto na Constituição Federal em seu artigo 30, inciso V com referência expressa à competência municipal:


“Artigo 30 – Compete ao Município;


(...)


V – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de Transporte Coletivo, que tem caráter essencial;”


Ao analisar a questão Celso Bastos, afirma que a “partilha de competência desemboca num modelo de repartição que incumbe de entregar a cada um desses níveis de governo, a competência para organizar  o transporte na esfera da sua jurisdição; Cabe, portanto á União o transporte Federal, aos Estados o Transporte Estadual ou Intermunicipal, chegando-se, por este mesmo caminho a mesma conclusão: ao Município cabe a organização e prestação do transporte de interesse local, ou municipal.” (Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política nº 05, Ed. RT, pág. 169).


Entendemos, portanto, que não é possível a alteração do artigo 3º da Lei nº 10461, de 20 de dezembro de 1999 com a redação proposta no presente projeto de lei.


Face ao exposto, o voto é contrário ao Projeto de Lei nº 140/2011. 

a) João Antonio – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 17-8-2011

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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